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EDITAL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI – MS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 
Processo Administrativo n° 145759/2024 

(LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI, E COM ITENS AMPLA CONCORRÊNCIA) 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Amambai – Estado do Mato Grosso do Sul, sediado Rua Sete de 

Setembro, 3244, centro, em Amambai / MS, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, e por intermédio do 

Setor de Licitação e Contratos, realizará a licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 458/2023, de 19 de Dezembro de 2023 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00h do dia 04/09/2024 até o dia 23/09/2024 às 08:00:h.  

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00h do dia 23/09/2024.  

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br   

 

Os interessados no certame também poderão ter acesso ao edital através do site da Prefeitura Municipal de 

Amambai – MS, localizado no site do Município de Amambai/MS, ou seja, 

https://amambai.ms.gov.br/category/atos-oficiais/editais/ ou www.bll.org.br. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a “Aquisição de equipamentos médico-hospitalares e odontológicos 

destinados à renovação e reestruturação dos estabelecimentos de saúde da Atenção Primária à Saúde no 

município de Amambai - MS. Visando equipar os postos de saúde e centros de saúde/unidades básicas, 

conforme definidos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), fortalecendo o papel 

assistencial desses estabelecimentos em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS)”, tudo em conformidade das especificações descritas no Termo de referência anexo I do edital. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 
1.3. Os itens 02, 03, 04, 05, 06, 07, 09, 10,11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18 constantes na planilha do Termo 

de Referência que integra este Edital, serão licitados exclusivamente para microempresas, empresas de 

pequeno porte, ou equiparadas, conforme dispõe o artigo 48 da Lei Complementar nº 123/06. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://amambai.ms.gov.br/category/atos-oficiais/editais/
http://www.bll.org.br/
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1.4. Os itens 01 e 08, não serão exclusivos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas 

as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                             

2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 

exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Para todos os itens constante na planilha do Termo de Referência (exceto o itens 01 e 08), a participação 

é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

2.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o deverá apresentar às seguintes declarações: 
3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.2.5 Se a empresa participante optar em anexar na plataforma os documentos de Habilitação 
concomitantemente com a proposta, conforme item 7.1.2, deverá usar o modelo anexo IV do edital. 
(declarações unificadas). 
 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. A não entrega da Declaração ou sua imperfeição, implicará na anulação do direito em usufruir o regime 

diferenciado garantido pela Lei Complementar n° 123/06.  

 

3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e neste Edital. 

 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

 

3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

3.7.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.7.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

 

3.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.8.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço;  

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.77 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. valor unitário do item; 

4.1.2. Marca/modelo; 

4.1.3. Prospecto do produto ofertado 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 5% (cinco por 

cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. O modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. A participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 

será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo MAXIMO de 2 (duas) 

horas, contada a partir da solicitação, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de 

Inabilitação 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.22. A sessão PODERÁ ser suspensa para aguardo da proposta de preços, cabendo ao Pregoeiro informar, 

através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e divulgação da aceitabilidade da 

proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.88 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 04 deste 

edital. 

 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 

da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação. 
 

7.1.1. Após a fase de julgamento, o licitante vencedor será convocado para apresentar os documentos 
relativos à HABILITAÇÃO, em formato digital, devendo ser anexados no campo “DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES” da plataforma de disputa BLL no prazo de 2 (duas) horas contados da solicitação 
do agente de contratação, podendo tal prazo ser prorrogado a critério do agente de contratação mediante 
a solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, sob pena de inabilitação. 
 
7.1.2. A critério do Licitante (facultado) os Documentos de Habilitação poderão ser inseridos no 
sistema junto com a proposta, conforme descrito no item 3.1. 

 

7.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.2.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia legível, 

devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em Diário 

Oficial e/ou documento disponível na Internet, no SITE oficial do órgão emissor, sendo que, somente serão 

considerados aqueles que estejam em plena validade.  

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação NÃO poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.8.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.8.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.9 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico  

www.bll.org.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.bll.org.br/
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo de 5 (cinco) dias uteis; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 2% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 10% a 20% do valor 

do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios: no e-mail licitação.amambai@hotmail.com, no telefone (67) 3481-7400 e pelo site www.bll.org.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitação.amambai@hotmail.com
http://www.bll.org.br/
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login 

11.11. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na Minuta 

de contrato, anexo a este Edital. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Adequada 

11.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

11.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração 

11.12.5. ANEXO V - Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas 

Amambai – MS, 03 de Setembro de 2024. 

 

 

__________________________ 

DIRLENE SILVEIRA DOS SANTOS ZANETTI RODRIGUES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://bllcompras.com/Home/Login
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145759/2024 

 

1. DO OBJETO 

O objeto deste Termo de Referência consiste na “Aquisição de equipamentos médico-hospitalares e 

odontológicos destinados à renovação e reestruturação dos estabelecimentos de saúde da Atenção 

Primária à Saúde no município de Amambai - MS. Visando equipar os postos de saúde e centros de 

saúde/unidades básicas, conforme definidos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES), fortalecendo o papel assistencial desses estabelecimentos em conformidade com as diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS).”, tudo em conformidade das especificações descritas abaixo. 

 

1.1 Detalhadamente, o objeto em questão compreende a aquisição dos seguintes itens, em sua descrição e 

quantitativo a seguir pormenorizados: 

 
ITEM/ 

LOTE 

DESCRIÇÃO DETALHAMENTO UNID QUANT 

1 APARELHO DE AR CONDICIONADO 

12.000 BTUS INVERTER 220V, TIPO SPLIT 

Ar condicionado 12 mil BTUS- CONDICIONADOR DE AR 

12.000 BTUS FRIO INVERTER 220V, TIPO SPLIT, com 01 

evaporadora (unidade interna), 01 condensadora (unidade 

externa), com controle remoto e manual. Garantia de 3 anos. 

Serpentina de cobre Classificação A no Inmetro Filtro 3 em 1: 

Filtro eletroestático: capta poeiras e impurezas do ambiente. 

Filtro de carvão ativado: elimina odores contaminantes como 

o de cigarro, gordura ou até mesmo corporais contidos no 

ambiente. Filtro fotocatalítico: esteriliza e neutraliza os odores 

indesejáveis do ambiente e ajuda a prevenir a proliferação de 

bactérias e fungos. 

UND 45 

2 APARELHO DE RAIO X ODONTOLÓGICO Aparelho de Raios X- odontológico Raio-x portátil 

odontológico de alta frequência. Painel de fácil visualização. 

Com tecnologia DC. Leve e compacto: 1,8 Kg. Configuração 

de exposição de raio-x simples e fácil. Proteção de vidro 

externa para proteger o operador e o paciente da dispersão 

de radiação. Tecnologia de emissão com potência constante 

(redução da dosagem de radiação comparada aos raios-x 

convencionais). Tipo de exposição: molar, inciso e canino. 

Filme ou Sensor Digital. Painel LCD Moderno. Movimentos 

livres. Garantia: 12 meses pelo fabricante. Categoria: Raio-X. 

Informações Técnicas Potência de entrada: 600 W. Tensão 

elétrica: 60 kV +/-5%. Tempo de exposição: controlado pelo 

cliente. Bateria: DC 24V. Carregador de bateria: AC 100-

240V. Acompanha: Carregador e cabo. Tamanho aproximado 

(L x C x A): 135 × 250 × 175 mm. O tempo de vida útil da 

bateria, em média, é de 1 ano e meio a 2 anos se for usado 

conforme especificações do manual. 

UND 4 

3 AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA 21L Autoclave horizontal de mesa 21 litros. Em aço Inox, Bivolt, 

Com uma capacidade de 21 litros, autoclave é ideal para 

esterilização de instrumentos médicos, odontológicos, 

garantindo a segurança e a higiene em todos os 

procedimentos. Autoclave com câmara de 24,6 cm de 

diâmetro e 45,2 cm de comprimento, proporcionando espaço 

suficiente para a esterilização de uma grande quantidade de 

instrumentos de uma só vez. Com design compacto e 

robusto, com peso de 25,5 kg, permitindo uma fácil instalação 

e manuseio. Operação numa faixa de temperatura de 129°C 

UND 10 



Processo: 145759/2024 

Fls: ________________  

Rubrica: ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI - MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 

 

 Rua Sete de Setembro, 3244, centro, Amambai – MS, CEP: 79.990-000. Fone: (67) 3481-7400  
   
  

  P á g i n a  15 | 38 
 

a 132°C, garantindo uma esterilização eficaz e segura. Com 

uma potência de 1600 W. 

4 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA PARA 

ADULTOS 

Balança antropométrica para adultos- Com as seguintes 

especificações mínimas: Capacidade 200 kg; Carga Mínima 2 

Kg; Divisão 100 g; Dimensão 34 x 39 cm;  Display com 06 

dígitos em:LED vermelho ou LCD com backlight; Teclado 

membrana em policarbonato de alta resistência; Função: 

TARA até a capacidade máxima da balança; Fonte de 

alimentação externa de 90 a 240 VAC com chaveamento 

automático (Bivolt); Consumo: 08 VA; Plataforma e coluna de 

aço carbono. Base em aço carbono, acabamento 

bicromatizado; Pés reguláveis em borracha sintética; Tapete 

antiderrapante; Antropômetro em alumínio anodizado e 

litografado com medida de: até 2 mm com fração de 0,5 cm; 

Entrada para bateria 12VCC (externa); Pintura: Epóxi na cor 

branca. 

UND 8 

5 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA PARA 

OBESOS 

Balança antropométrica para obesos-  Balança Digital 

Antropométrica 300kg Marca: igual ou superior WELMY 

Capacidade 300 Kg Carga Mínima 1 Kg Divisão 50 g 

Dimensão 40 x 50 cm Balança com coluna de 1,20m de 

altura; Capacidade 300 kg, divisões de 50g; Régua 

antropométrica com escala de 2,00 m em alumínio anodizado 

com divisão de 0,5 cm; Display LED com 6 dígitos de 14,2 

mm de altura e 8,1 mm de largura Plataforma 400 x 500 mm ; 

Estrutura em aço carbono com acabamento em tinta epoxi; 

Padrão na cor branca; Fonte externa 90 a 240 VAC com 

chaveamento automático; Função TARA até a capacidade 

máxima da balança. Homologada pelo INMETRO e aferida 

pelo IPEM; 01 ano de garantia; Assistência técnica em todo 

território nacional. Opcionais: Saída de dados RS232. 

Dimensões: Peso bruto: 23,250 kg Peso Liquido: 22,000 kg 

Altura (cm): 123 Largura (cm): 63 Comprimento (cm): 44 

Volume (m³): 0,3409 

UND 10 

6 BALANÇA DIGITAL PORTÁTIL 

CAPACIDADE 200KG 

Balança digital portátil (atividades coletivas)- Balança Portátil 

com capacidade para até 200kg, qualidade igual ou superior 

a Welmy, com as seguintes especificações mínimas: 

Capacidade máxima 200 kg, divisões de 50 g; Display LCD 

de 6 dígitos de 15 mm de altura e 6,5                                                                                                                                                                           

mm de largura com backlight; Bateria Interna com autonomia 

de 200 horas; (iluminação do display após o equipamento 

atingir a carga mínima); Plataforma em chapa aço carbono c/ 

dimensões 340 x 390 mm; Tapete Adesivo em PVC; Pés 

reguláveis em borracha sintética; Carregador externo 90 a 

240 VAC c/ chaveamento automático; Função TARA até 

capacidade máxima; Homologadas pelo INMETRO e aferidas 

pelo IPEM; 01 ano de garantia. 

UND 8 

7 BIOMBO AÇO INOX Biombo – fabricado em aço inox, faces em tecido de algodão 

crú, amarrado com cordões na estrutura e pés com rodízios 

de 2". com 6 rodízios, facilitando a abertura. Largura aberto: 

1.80 m Largura fechada: 66 cm altura 1,75 m 

UND 7 

8 CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA-

EQUIPO/SUGADOR/REFLETOR 

Cadeira odontológica completa-equipo/sugador/refletor. 

Estrutura construída em aço maciço, com tratamento 

anticorrosivo e revestida em poliestireno de alto impacto, 

proporciona maior segurança, resistência e durabilidade ao 

conjunto. Base não necessita de fixação no piso. Caixa de 

ligação integrada que otimiza o espaço dentro do consultório. 

Estofamento amplo com sistema Easy Fix, que permite 

rapidez e facilidade na remoção do encosto para 

higienização. Apoio dos braços fixo com acabamento 

arredondado, injetados em material super-resistente e pintura 

impermeável. Pedal de comandos com três programações de 

UND 4 
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trabalho e volta automática à posição zero. Sistema de 

elevação eletromecânico acionado por moto-redutor BOSCH 

de baixa tensão com 24 volts. Sistema eletrônico integrado e 

de baixa voltagem: 24 volts. Encosto de cabeça anatômico, 

removível, bi-articulável e com regulagem de altura (com 

movimentos anterior, posterior e longitudinal) e sistema de 

trava por alavanca. Características do Equipo Ambidestro. 

Composto por 01 Seringa tríplice, 01 terminal com spray para 

alta rotação, 01 terminal sem spray para micromotor 

pneumático. Comporta até 5 terminais. Braço articulável com 

travamento pneumático, acionado por botão localizado sob o 

corpo do equipo na pega lateral, proporcionando liberdade de 

movimentos. Pedal progressivo para o acionamento das 

peças de mão nos terminais do equipo, possibilitando o 

controle da velocidade e com acionamento em qualquer 

ponto do pedal. Seringa tríplice, bico giratório, removível e 

autoclavável. Mangueiras arredondadas, leves e flexíveis. 

Suporte das pontas com acionamento pneumático individual. 

Tampo de inox removível e de fácil limpeza. Garante mais 

praticidade e resistência à corrosão (opcional). Pintura na cor 

branca, com tratamento anticorrosivo. Puxador frontal. Kit 

Pad. Kit Negatoscópio. Características da Unidade de Água 

Cuba profunda, removível, com ralo para retenção de sólidos 

e cobertura para evitar respingos. Sistema de regulagem da 

vazão da água permite a regulagem fina do fluxo de água. 01 

Suctor de saliva a ar (Sistema Venturi). Unidade de água e 

cuba rebatível em 90°, possibilitando uma ampla mobilidade 

que permite aproximação do auxiliar ao campo operatório. 

Sensor de proximidade, que aciona automaticamente o fluxo 

de água na cuspideira, proporcionando maior praticidade, 

conforto para o paciente, segurança e economia de água. 

Reservatórios translúcidos de 800 ml para água das peças de 

mão e seringa tríplice. Características do Refletor Sirius 

Sensor Tecnologia de iluminação LED. Menor consumo de 

energia (até 95% menos do que os modelos convencionais). 

Não utiliza lâmpadas. Maior durabilidade da fonte de luz LED, 

até 50.000 horas. Diferentes intensidades de luz. Sensor de 

proximidade localizado na parte inferior do cabeçote, 

evitando o risco de contaminação cruzada. Sistema 

eletrônico digital interno, de fácil e rápida programação. Fonte 

de luz fria. Não gera calor no campo operatório. Foco de luz 

retangular. Não gera desconforto na região dos olhos do 

paciente. Aumento do tamanho do foco de iluminação da 

cavidade bucal, proporcionando uma maior área de 

iluminação no campo de trabalho. Design inovador com 

linhas arredondadas, proporciona visual moderno e 

harmonioso e facilita o manuseio. Cabeçote em material 

resistente, com giro de 620°. É leve, possui alta durabilidade 

e permite ampla mobilidade em diversas posições. Novo 

design que apresenta corpo mais robusto e de fácil 

higienização.  Puxadores bilaterais removíveis e 

autolcaváveis, em forma de alça que possibilita isolamento 

evitando o risco de contaminação cruzada. Protetor frontal 

removível, construído em material resistente e transparente 

que protege o sistema óptico contra aerossol. Sirius Sensor 3 

LEDs: Sistema óptico com 3 LEDs; Três Intensidades: 

10.000, 20.000 e 30.000 LUX (com variação de +-10%). 

9 CARRO DE CURATIVOS AÇO INOX Em armação tubular, tampo e prateleira em chapa de aço 

inox, pés, varandas e suporte para balde e bacia inox, pés 

com rodízios de 3”. Pintura epoxi; 4 Rodizios de 03 

polegadas; Balde de 5 Litros em Inox; Bacia de 3 litros em 

UND 10 
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Inox; Tampo e prateleira em chapa 75 x 45 cm; Estrutura em 

tubos redondos. 

10 COLPOSCÓPIO BINOCULAR DE 

AUMENTO VARIÁVEL 

Colposcópio Colposcópio Binocular de Aumento Variável - 

Estativa em Pedestal Marca igual ou superior a Medpej 

Especificações técnicas Aumento variável em 3 ou 5 opções 

(saiba mais em "Acessórios opcionais") Tensão de 

alimentação: 110 – 230 Vc.a. 50/60 Hz. Fusíveis de proteção: 

2X Fusíveis de vidro 5X20 mm T 2AL, 250V. Potência 

máxima de consumo: 55 VA. Modo de operação: Contínuo. 

Potência do LED: 10 W. Índice de reprodução de cor (Ra): = 

95. Filtro luz verde. Objetiva com distância focal de 300 mm. 

Oculares: Grande angular 12,5X, uma fixa e outra ajustável; o 

ajuste da dioptria é utilizado para que a linha de visão seja 

coincidente com a Distância Interpupilar (DIP). Diâmetro do 

campo luminoso (milímetros): 40 mm. Regulagem de altura 

pode variar conforme a Estativa (metros): 0,85 – 1,30 m. 

Dimensões do equipamento sem acessórios: 

(Largura/Profundidade/Altura): 0,50 X 0,50 X 1,35 m. Peso 

líquido: 19,5 kg. Produto projetado conforme as normas 

regulamentadoras: ABNT NBR IEC 60601-1: 2010 + Emenda 

IEC: 2012 / ABNT NBR IEC 60601-1-2: 2010 / ABNT NBR 

IEC 60601-1-6: 2011 / CISPR 11: 2003 / IEC 61000-4-2: 2008 

/ IEC 61000-4-4: 2012 / IEC 61000-4-5: 2005 / IEC 61000-4-

6: 2008 / IEC 61000-4-8: 2009 / IEC 61000-4-11: 2004 / IEC 

61000-3-2: 2009 / IEC 61000-3-3: 2008. Certificação 

INMETRO. Garantia mínima: 01 ano. Conteúdo da 

embalagem 01 – Colposcópio Binocular  01 – Capa de 

proteção. 01 – Manual de instruções. 01 – Cabo de força. 02 

– Fusíveis de vidro 5X20mm T 2AL, 250V 

UND 1 

11 COMPRESSOR ODONTOLOGICO ISENTO 

DE OLEO SILENCIOSO 220V 

Compressor Odontológico Isento de óleo Silencioso 

Compacto Fácil Mobilidade Amortecedores Anti-Vibração 

Pintura interna com tinta epóxi Anti-Bactericida Possui 

registro compulsório do INMETRO. Aprovado pela norma NR-

13 do Ministério do Trabalho. QR Code embutido para fácil 

acesso a documentos e instruções do equipamento. 

 Especificações: Produto: Compressor de Ar Marca: FIAC 

Modelo: F.ZERO XS 45V Cód de Fábrica: 8975706121 

Reservatório: 45 litros Potência: 2HP Rotação: 1700rpm 

Voltagem: 220v Volume de Ar Aspirado: 10 PCM - 286 L/min 

Pressão Máx de Operação: 120 Lbf/pol² - 8,3 BAR Número 

de Pistões: 1 Estágios: 1 Nível de Ruído: 59 dB (A) Pintura 

Interna: Tinta epóxi Anti-Bactericida Regulador de Pressão: 

SIM Acionamento do Motor: Direto Isento de Óleo: SIM 

UND 5 

12 DERMATOSCÓPIO LED Dermatoscópio- de LED - Maior campo de visão real de 30 

mm (lente 32 mm)  Imagem extremamente nítida com 

sistema óptico acromático  Manuseio ergonômico devido ao 

design do produto em ângulo Excelente renderização de 

cores devido ao LED HQ Mudança rápida do exame com 

contato para o sem contato - Imagem cristalina, não importa 

se você prefere uma distância de trabalho mais próxima ou 

maior - A polarização elimina reflexos e brilhos - Controle de 

brilho: 3 níveis de intensidade de luz - Facilmente limpo com 

desinfetante em spray - Ampliação 10x - Sem contaminação 

cruzada: placa de contato autoclavável com escala - 

Compensação de dioptrias - Alternar entre iluminação 

polarizada e não polarizada com o toque de um botão = 

função de alternância. - Bateria recarregável com tecnologia 

Li-ion: sem efeito de memória; recarregue a bateria com 

segurança, independentemente do seu estado de carga - 

Placa de contato pequena para lesões pigmentadas de difícil 

acesso - Recarregável em estação de carregamento de mesa  

UND 2 
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 possibilidade de documentação digital:  

 - Com o aplicativo exclusivo HEINE DERM: Transforme seu 

dermatoscopio em cojunto com seu smartphone eu um 

sistema de captura de imagens com Bodymap, pasta do 

paciente, função de e-mail e muito mais. OBS: SUGERIMOS 

ESSA MARCA DEVIDO A ESSE DIFERENCIAL AO QUAL 

IRA FACILITAR O ENVIO DAS IMAGENS TANTO PARA 

PACIENTE QUANTO AO PRONTUARIO ELETRONICO. 

 - Imagens digitais convencionais com muitos smartphones 

populares, adaptador universal exclusivo desenvolvido para 

seu dermatoscopio DELTA 30. 

 

 Acompanha um dermatoscópio, disco de contato com 

escala, carregador de tomada, cabo USB e estojo. 5 anos de 

garantia contra defeitos de fabricação Registro ANVISA 

13 DETECTOR FETAL BIVOLT Detector fetal -  Faixa de medição de FCF: 30 a 240 Bpm. 

Ciclagem de 6.000 a 60.000 e frequência de trabalho 2mhz 

±10%. Alimentação chaveada que opera de 110 a 230 v 

±10% e frequência de 50/60hz. Diâmetro máximo do foco 

Ultrassônico: 50 mm. Profundidade máxima do feixe 

ultrassônico: 200 a 250 mm. Controle de volume digital: 9 

níveis (1 - 9). Controle de tonalidade digital: 10 níveis (0 – 9). 

Alojamento para transdutor na lateral do gabinete. Saída para 

fone de ouvido ou gravador de som. Possui fusível de 

proteção contra sobrecarga da corrente elétrica. Peso líquido: 

1,8Kg. Dimensões: (L.P.A) 217x250x100mm. Potência: 32 

VA/ 15W. Potência ultrassônica: 5mh/cm². Garantia: mínima 

de 12 meses. 

UND 15 

14 ELETROCARDIÓGRAFO 12 DERIVAÇÕES 

SIMULTANEAS 

Eletrocardiógrafo- Equipamento ECG digital compatível com 

o software da oferta Nacional de Telediagnóstico em 

Eletrocardiograma – Centro de Telessaúde HC/UFMG 

conforme especificação técnica ANEXO I, das seguintes 

marcas atualmente homologadas pelo Centro de Telessaúde 

HC/UFMG: - TEB; - Bionet (Touch 3000 ou CardioCare 

2000); - Alfamed (Compassus 3000 – Necessário Licença 

XML); - Micromed versões 5, 7 ou 10); - Mindray (Beneheart 

R3); - Edan (SE 1200).  - 01 Cabo paciente de 10 vias; - 06 

eletrodos precordiais; - 04 eletrodos de membros tipo clip; - 

01 bobina de papel termo sensível; - 01 Tubo de gel 

condutor; - 01 Manual de operação em Português; - 01 

Software para computador (CD). 

 Com a seguinte especificação técnica: Número de 

derivações simultâneas – 12; Impedância de Entrada — 

maior ou igual a 8 Mohm;Taxa de amostragem maior ou igual 

a 500 amostras/segundo por derivação; Resolução do 

conversor A/D — mínimo de 12bits; Resolução – menor ou 

igual a 5 microV/LSB; Faixa dinâmica – maior ou igual 10 

mVpp; Ruído Intrínseco 90 dB; Filtros digitais no mínimo com 

correção automática da variação de linha de base, atenuação 

do ruído muscular. Benefícios: Eletrocardiógrafo de fácil 

operação,utiliza apenas uma tecla para aquisição simples e 

rápida dos exames. Conexão com PC e Software, possibilita 

visualizar, arquivar, enviar e imprimir exames. Taxa de 

amostragem, 8.000 amostras por segundo, maior precisão e 

confiança. 

 Dados técnicos: - Impressão em formato A4 permite fácil 

visualização; - Função cópia permite várias impressões de 

um único paciente; - Baixo custo de impressão – Função 

grade permite o uso de papel fax; - Fácil operação, com 

apenas uma tecla (modo de impressão e modo monitor); - 

Aquisição de dados do paciente em 12 canais simultâneos; - 

UND 1 
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Custo-benefício e confiabilidade num ECG de 12 canais; - 

Interpretação do ECG baseado no avançado código 

Minnesota; - Impressão em 1, 3, 6 e 12 canais no formato A4; 

- Impressora térmica de alta resolução; - Economia de 

impressão, permite o uso de bobina de fax; - Interface para 

modem (transmissão e recepção do ECG por fax); - Software 

permite visualizar /arquivar / imprimir em papel comum / e-

mail. - Alimentação: bateria recarregável e rede elétrica 

automática 110V e 220V; 

 Conteúdo da embalagem: - 01 Eletrocardiógrafo; - 01 Cabo 

de força com 3 pinos (alimentação); 

15 FOTOPOLIMERIZADOR BIVOLT 420 A 

480NM 

Fotopolimerizador de resinas- Caneta aplicadora (unidade 

principal); Ponteira de polimerização; Protetor ocular; Fonte 

de alimentação; Ponteira de clareamento 1 dente; Ponteira 

de clareamento 3 dentes; Manual de instruções. Display 

digital; Corpo confeccionado em ABS injetado; Ponteira de 

polimerização com giro de 360°, fabricada em fibra ótica 

orientada e autoclavável a 134°C; Radiômetro interno 

Potência de luz: Clareamento e Polimerização: 1250mW/cm²; 

Função Ortho: 1700mW/cm²; Tipo de lâmpada: LED; 

Comprimento de onda de luz: 420nm a 480nm; Tensão de 

alimentação da base carregadora: Bivolt automático 

100~240V AC; Automático; 

UND 3 

16 MESA DE EXAMES COM BALCÃO 

ESTOFADA ESPUMA D28 

REVESTIMENTO COURVIN 1,8 X 0,8 X 0,6 

M 

Maca em MDF de 15 mm branco com revestimento BP, 

melamínico de baixa pressão, com resina Antimicrobiana – 

Leito do estofado com espuma de Densidade D28 

;Revestimento do leito estofado em courvin preto ou azul; 

Cabeceira regulável por cremalheira;balcão com 2 portas 

centrais e dois módulos de 3 gavetas laterais;-Suporta até 

aproximadamente 350kg.Dimensões:1,80m x 0,80cm x 

0,60cm (C x A x L) 

UND 15 

17 MESA GINECOLOGICA CAPACIDADE 

150KG COM GABINETE 

Estrutura fabricada em placa de fibra de média densidade de 

espessura de 15mm com revestimento melamínico de baixa 

pressão. Gabinete com 2 portas e 3 gavetas para 

armazenagem de instrumentais e materiais utilizados nos 

exames. Leito acolchoado com espuma de densidade 28 

(D28), revestido em corino com várias opções de cores. 

Regulagem de altura da cabeceira e peseira através de 

cremalheira. Cabeceira com elevação de 50° e peseira de 

90°. Capacidade de peso de 150Kg. Acompanha conjunto de 

porta coxas, suporte para lençol e cuba de aço inox. 

UND 7 

18 ULTRASSOM ODONTOLÓGICO BIVOLT 60 

VA 80 PSI 50/60 HZ 

Ultrassom odontológico  Equipamento de corpo pequeno e 

leve. Possui design funcional. Tecla seletora de funções com 

3 opções programáveis: P (perio), E (endo) e S (scalling). 

Possui LED indicativo no painel para facilitar o acionamento 

das funções do aparelho. Recipiente para bicarbonato. 

Reservatório de água removível, transparente e com 

iluminação a LED. Proporciona raspagem segura, sem 

causar traumas nos dentes. Possui 2 capas protetoras do 

transdutor: removíveis e autoclaváveis, para maior 

durabilidade do equipamento. Bomba peristáltica com 

regulagem de fluxo e possibilidade de uso de diversos 

líquidos irrigantes. Alimentação das peças de mão e do jato 

de bicarbonato sem risco de contaminação. Filtro de ar com 

drenagem automática e pedal de comando para 

acionamento. Ganho em produtividade: pastilhas de cerâmica 

geram vibrações ultrassônicas constantes, com a mesma 

amplitude e frequência. Fácil limpeza e desinfecção. 

Garantia: O fabricante fornece garantia de 12 (doze) meses a 

partir da data da instalação, desde que o equipamento não 

tenha sido armazenado por mais de 12 (doze) meses, 

UND 5 
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contados da data de emissão da nota fiscal de faturamento 

do cliente, primeiro proprietário, até a data da instalação. 

Ultrassom  Conta com a possibilidade de uso em 

procedimentos sem água. Regulagem exata da potência 

ultrassônica e volume do fluxo irrigante. Acompanha 3 

insertos: 2 unidades Perio Sub e 1 unidade Perio Supra. Jato 

De Bicarbonato  Peça de mão removível e autoclavável. Evita 

o contato da água com o bicarbonato na ponta da peça de 

mão. Sistema de interrupção do jato evita o entupimento nas 

válvulas. Despressurização interna: varredura automática do 

bicarbonato de todo o equipamento (das válvulas à peça de 

mão). Informações Técnicas do Equipamentos  Proteção 

contra choque elétrico: Equipamento de Classe I - Parte 

aplicada de Tipo B. Frequência do ultrassom: 30.000 Hz. 

Modo de operação: Não contínua, (ON) 1 minuto / (OFF) 1 

minuto. Capacidade de Líquido (reservatório Bomba 

Peristáltica): 1 litro. Sistema de transdutor: Cerâmica 

piezoelétrica. Tensão de Alimentação: 127V~ / 220V~ 

(Bivolt). Frequência de entrada: 50/60 Hz. Potência: 60 VA. 

Pressão Entrada de ar comprimido: 80 PSI. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A Resolução nº 169/SES/MS institui o Programa Estadual Reestrutura APS, com o objetivo de modernizar os 

equipamentos da Atenção Primária à Saúde no Estado do Mato Grosso do Sul em 2024. O Art. 1º define que o 

programa visa a renovação dos equipamentos médico-hospitalares e odontológicos utilizados em 

estabelecimentos de saúde classificados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) como 01 

- Posto de Saúde e 02 - Centro de Saúde/Unidade Básica. A atualização desses equipamentos é crucial para 

garantir serviços de saúde de alta qualidade, possibilitando diagnósticos precisos, tratamentos eficazes e um 

atendimento humanizado aos pacientes. 

Especialistas ressaltam a importância da atualização tecnológica, destacando que "a tecnologia médica é 

essencial para a qualidade dos serviços de saúde" (Smith, 2021). Manter os equipamentos atualizados não 

apenas assegura procedimentos seguros e eficazes, mas também garante conformidade com as últimas diretrizes 

de qualidade e segurança estabelecidas por órgãos reguladores. 

O Art. 2º da resolução prevê um incentivo financeiro em parcela única para fortalecer o papel assistencial dos 

estabelecimentos de Atenção Primária. Esse incentivo é fundamental para a execução de ações de saúde 

municipais alinhadas às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Um estudo da Organização Mundial da 

Saúde aponta que "a eficiência e eficácia dos sistemas de saúde são amplamente influenciadas pela qualidade 

dos equipamentos e tecnologia disponíveis" (WHO, 2020). 

O Art. 3º permite que os municípios interessados formalizem sua adesão ao programa. Por exemplo, o município 

de Amambai formalizou sua participação por meio da Resolução nº 177/SES/MS, que publicou as propostas de 

adesão dos gestores municipais. Adotar o programa demonstra um compromisso com a melhoria da infraestrutura 

de saúde local e a promoção de um atendimento mais qualificado e eficiente. 

Ademais, a atualização dos equipamentos médico-hospitalares e odontológicos é uma estratégia para melhorar 

as condições de trabalho dos profissionais de saúde. Estudos revelam que "profissionais que utilizam 

equipamentos modernos e em bom estado tendem a ter maior satisfação e produtividade" (Johnson & Lee, 2019). 

Isso não apenas contribui para o bem-estar dos trabalhadores, mas também melhora a qualidade do atendimento, 

refletindo positivamente na experiência dos pacientes e na eficácia dos tratamentos. 

Em síntese, a implementação do Programa Estadual Reestrutura APS é uma medida fundamental para a 

modernização dos serviços de saúde da Atenção Primária no Mato Grosso do Sul. A atualização dos 

equipamentos médico-hospitalares e odontológicos assegura a conformidade com padrões de qualidade e 
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segurança, fortalece a capacidade assistencial dos estabelecimentos e promove uma saúde pública mais eficiente 

e humanizada. 

 

3. DA MODALIDE E TIPO DA LICITAÇÃO 

Considerando que o escopo da presente contratação envolve AQUISIÇÃO DE BENS, em conformidade 

com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, é necessário analisar o texto contido em seu artigo 6º, inciso 

XLI, conforme apresentado a seguir: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

... 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto; 

 

Quanto ao processo da modalidade pregão, é imperativo observar, ao longo do procedimento, as diretrizes 

estabelecidas no artigo 17, parágrafo 2º, da legislação mencionada, como segue: 

 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 

... 

§ 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, 

admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública 

ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

 

Considerando a pertinência da modalidade pregão, na forma eletrônica, para conduzir o processo, é 

crucial estabelecer diretrizes claras para orientar a Superintendência de Licitações e Contratos. Recomenda-se a 

adoção do critério de julgamento de menor preço, ponderado item a item, para avaliação e julgamento das 

propostas apresentadas pelos licitantes. 

Em relação ao modo de disputa indicado, faz-se necessário referenciar o Decreto Federal nº 10.024/2019, 

que regulamenta a modalidade de licitação em questão e seu processo. Em conformidade com as disposições 

expressas, sugere-se a aplicação do modo de disputa aberto e fechado, conforme descrito no artigo 31, inciso II, 

do referido regulamento.  

Outrossim, destaca-se a não pertinência do uso do Sistema de Registro de Preços, respeitando os 

artigos 82 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, uma vez que se trata de uma contratação que se tem quantidade 

determinada a ser utilizada, como no presente caso.  

Por último, é imperativo destacar que, ao longo do procedimento, devem ser observadas as normas 

estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte. 

Desse modo, a opção pelo pregão eletrônico na aquisição promove ampla competição entre fornecedores. 

Essa abordagem, ao permitir a participação de empresas de todo o país, impulsiona a transparência e favorece 

a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. Além disso, o ambiente online do pregão 

proporciona eficiência ao processo, reduzindo custos operacionais e simplificando a troca de informações entre 

licitantes e a entidade contratante. 

A dinâmica do pregão eletrônico, com suas características de agilidade e interatividade, se mostra 

particularmente eficaz na contratação de empresa para fornecimento. A competição mais aberta e os trâmites 

simplificados contribuem para assegurar não apenas preços mais competitivos, mas também uma contratação 

eficiente e em conformidade com os padrões necessários para oferecer serviços de qualidade à comunidade 

atendida. 
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4. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO  

4.1 O valor estimado da AQUISIÇÃO é de R$ 507.246,24 ( quinhentos e sete mil e duzentos e quarenta e seis 

reais e vinte e quatro centavos) valor este decorrente da média de preços obtida mediante formação de preço, 

conforme disposto em anexo (ANEXO I). 

 

4.2 ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO E CUSTO MÉDIO UNITÁRIO  

 

ITEM/ 

LOTE 
DESCRIÇÃO UNID QUANT 

VALOR 

MEDIO 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

EXCLUSIVO 

ME E EPP 

1 APARELHO DE AR CONDICIONADO 12.000 BTUS 

INVERTER 220V, TIPO SPLIT 
UND 45 2.358,61 106.137,45 NÃO 

2 
APARELHO DE RAIO X ODONTOLÓGICO UND 4 12.078,89 48.315,56 SIM 

3 
AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA 21L UND 10 6.538,63 65.386,30 SIM 

4 
BALANÇA ANTROPOMÉTRICA PARA ADULTOS UND 8 1.245,05 9.960,40 SIM 

5 
BALANÇA ANTROPOMÉTRICA PARA OBESOS UND 10 1.393,46 13.934,60 SIM 

6 
BALANÇA DIGITAL PORTÁTIL CAPACIDADE 200KG UND 8 1.845,00 14.760,00 SIM 

7 
BIOMBO AÇO INOX UND 7 645,41 4.517,87 SIM 

8 CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA-

EQUIPO/SUGADOR/REFLETOR 
UND 4 21.071,27 84.285,08 NÃO 

9 
CARRO DE CURATIVOS AÇO INOX UND 10 1.275,63 12.756,30 SIM 

10 
COLPOSCÓPIO BINOCULAR DE AUMENTO VARIÁVEL UND 1 19.390,17 19.390,17 SIM 

11 COMPRESSOR ODONTOLOGICO ISENTO DE OLEO 

SILENCIOSO 220V 
UND 5 4.019,98 20.099,90 SIM 

12 
DERMATOSCÓPIO LED UND 2 7.435,00 14.870,00 SIM 

13 
DETECTOR FETAL BIVOLT UND 15 1.084,23 16.263,45 SIM 

14 
ELETROCARDIÓGRAFO 12 DERIVAÇÕES SIMULTANEAS UND 1 7.111,46 7.111,46 SIM 

15 
FOTOPOLIMERIZADOR BIVOLT 420 A 480NM UND 3 1.238,01 3.714,03 SIM 

16 MESA DE EXAMES COM BALCÃO ESTOFADA ESPUMA 

D28 REVESTIMENTO COURVIN 1,8 X 0,8 X 0,6 M 
UND 15 1.888,97 28.334,55 SIM 

17 MESA GINECOLOGICA CAPACIDADE 150KG COM 

GABINETE 
UND 7 1.986,71 13.906,97 SIM 

18 ULTRASSOM ODONTOLÓGICO BIVOLT 60 VA 80 PSI 

50/60 HZ 
UND 5 4.700,46 23.502,30 SIM 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e PRAZO DE VIGENCIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Município, conforme especificações abaixo: 

 

 Órgão:02 09 01 FUNDO MUN SAUDE 

Funcional: 10 301 0015 1003 0000 Investimento na saúde 

Elemento Desp: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

Fonte Cód:1.621.0000 
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C/C: 41397-6 

Recurso: CONVENIO ESTADUAL 

 

5.2.O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, contados da assinatura deste contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Amambai – MS em até 30 (trinta) dias, após a data 

do recebimento, mediante a apresentação da NF-e/Fatura devidamente aceita e atestada pelo órgão competente. 

  

6.2 - Na NF-e/Fatura, a contratada deverá informar o número da Agência Bancária e o número da Conta Corrente 

a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das 

Notas Fiscais e/ou Faturas. 

 

6.3 – Em caso de devolução da NF-e/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação.  

 

6.4 A NF-e/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, 

não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ. 

 

6.5 A Contratada deverá apresentar, atualizados, para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

• Certidão Negativa Federal;  

• CRF do FGTS;  

• Certidão Negativa Trabalhista; 

• Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

• Certidão Negativa Estadual. 

 

7. DA ENTREGA, INSTALAÇÃO E PRAZOS DE REPARO E SUBSTITUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

7.1. Os materiais e equipamentos deverão ser entregues no Município de Amambai - MS, no almoxarifado da 

Secretaria de Saúde, localizado à Rua Benigno Vasconcelos, nº 1061, Centro – CEP 79.990-000 (fundo da 

associação comercial de Amambai), entre o período das 07h00 às 10h30 e das 13h00 ás 16h30, incluídos os 

valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, descarregamento, tributos, fretes, ônus previdenciários 

e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 

 

7.2. O prazo para entrega será de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento expedida pela Superintendência de Compras e encaminhado pela secretaria responsável, que 

deverá confirmar o recebimento em até 24 (vinte e quatro) horas.  

 

7.3. Os materiais e equipamentos deverão atender às exigências mínimas de qualidade, observados os padrões 

e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, ANVISA, e as os 

requisitos referenciados futuramente no termo de referência individualmente para cada item.  

 

7.4. Deverão ainda, estar acondicionados adequadamente em embalagens apropriadas, em material atóxico que 

garanta a sua integridade, durante o seu transporte, armazenamento e utilização, com indicação do produto, data 

de fabricação e data de validade. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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7.5. A contratada deverá fornecer o objeto de acordo com a solicitação da Contratante, através da solicitação de 

Fornecimento, consubstanciadas em pedidos e solicitações via e-mail, que deverão conter data de expedição, 

quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável 

pela requisição. 

 

7.6. Os materiais requisitados deverão ser entregues acompanhados da documentação fiscal, juntamente com 

cópia da Nota de Empenho/Autorização de fornecimento. 

 

7.7. O ato de recebimento dos produtos, não implica em sua aceitação. A critério da Contratante, os produtos 

fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a Contratada a substituição dos produtos que vierem a ser 

recusados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis sem nenhum custo para o Município. 

 

8. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

8.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 14.133/2021, constituem obrigações da 

CONTRATADA: 

a) Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento a serem pactuados, de acordo com as especificações 

constantes da proposta e do edital de licitação e seus anexos, mantendo, durante toda a vigência do contrato, 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE. 

c) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitados pela contratante, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

d) Dar ciência à contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que venha a verificar 

na execução ou entrega, mesmo que estes não sejam de sua competência. 

e) É de responsabilidade da contratada todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciárias, e outros 

inerentes ao cumprimento do objeto deste edital, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou 

criminal. 

f) Assinar o contrato a ser firmado. 

g) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento 

convocatório ou no contrato. 

 

8.2 - São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto licitado. 

b) Providenciar o pagamento à contratada, no prazo referido em tópico próprio.  

c) Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que venham a ocorrer, 

em função da entrega/execução do objeto deste procedimento, visando a sua regularização, fixando prazo para 

as devidas correções. 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, a entrega que eventualmente forem executados fora das especificações 

contidas no edital e seus anexos. 

e) O acompanhamento e a fiscalização, assim como o recebimento e a conferência dos itens fornecidos, 

serão efetuados pelos servidores designados no Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico 

Preliminar e instrumento convocatório, que comunicarão quaisquer irregularidades encontrada, fixando-lhes prazo 

para corrigi-las. 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1. Conforme descrito na minuta de contrato anexo ao edital.  

 

10. RISCOS ASSOCIADOS AO OBJETO E ESTRATÉGIAS PARA MITIGÁ-LOS 

Mitigar riscos em um processo de licitação envolve a implementação de estratégias específicas para cada 

desafio identificado. Aqui estão algumas sugestões para mitigar cada um dos riscos mencionados: 

 

1. Risco de Qualidade Insatisfatória: 

➢ Incluir critérios rigorosos de qualidade nas especificações do contrato. 

➢ Exigir amostras ou protótipos para avaliação antes da produção em larga escala. 

➢ Estabelecer padrões de garantia e penalidades para produtos de qualidade inferior. 

 

2. Atrasos na Entrega: 

➢ Definir prazos claros e realistas no contrato. 

➢ Monitorar o progresso regularmente e antecipar potenciais atrasos. 

➢ Incluir cláusulas contratuais que estabeleçam penalidades por atrasos injustificados. 

 

3. Desconformidade com Especificações: 

➢ Elaborar especificações detalhadas e claras no processo de licitação. 

➢ Realizar revisões regulares durante a produção para garantir conformidade. 

➢ Incluir penalidades contratuais por não conformidade. 

 

4. Problemas Contratuais: 

➢ Elaborar contratos detalhados, claros e compreensíveis. 

➢ Contar com a assessoria jurídica para garantir a integridade do contrato. 

➢ Estabelecer canais de comunicação eficazes para resolver possíveis mal-entendidos. 

 

5. Flutuações nos Custos: 

➢ Fixar preços ou estabelecer mecanismos para lidar com variações de custos. 

➢ Incluir cláusulas de reajuste de preços em situações específicas. 

➢ Avaliar o histórico de estabilidade de preços dos fornecedores. 

 

6. Problemas de Sustentabilidade e Responsabilidade Social: 

➢ Incluir critérios de sustentabilidade e responsabilidade social na avaliação dos fornecedores. 

➢ Preferir fornecedores certificados por práticas ambientalmente conscientes. 

➢ Exigir relatórios de sustentabilidade e conformidade com normas éticas. 

 

7. Riscos Ambientais: 

➢ Especificar requisitos ambientais nos critérios de licitação. 

➢ Preferir materiais e processos de fabricação sustentáveis. 

➢ Avaliar o histórico ambiental dos fornecedores. 

 

8. Falta de Concorrência: 

➢ Promover licitações abertas e transparentes. 

➢ Incentivar a participação de diversos fornecedores. 

➢ Estabelecer critérios justos para garantir uma competição saudável. 

 



Processo: 145759/2024 

Fls: ________________  

Rubrica: ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI - MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 

 

 Rua Sete de Setembro, 3244, centro, Amambai – MS, CEP: 79.990-000. Fone: (67) 3481-7400  
   
  

  P á g i n a  26 | 38 
 

Ao implementar essas estratégias, as instituições podem reduzir significativamente os riscos associados 

ao processo de licitação de armários, garantindo uma aquisição eficiente e eficaz. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. Não serão aceitos itens/prestações em desacordo com o objeto licitado; 

11.2. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado; 

11.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do objeto;  

11.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os materiais ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente e com o Contrato;  

11.5. Para acompanhamento e fiscalização dos Contratos ficam desde já designados os servidores lotados na 

secretaria de Saúde: Kesia de Almeida Travessin, CPF 045.645.601-matricula 25317-1 - 58 e Polyanna Antunes 

Gomes, CPF 009.018.691-55 - matricula 20484.  

11.6. Caberá ao fiscal do Contrato notificar a CONTRATADA quando constatada alguma irregularidade quanto 

ao objeto recebido, determinando o que for necessário à regularização dos defeitos observados;  

11.7. O fiscal do Contrato é o responsável pelo ateste das notas fiscais originadas em decorrência da relação 

contratual. 

 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

12.1. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos, conforme sua constituição:  

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

 

12.2. Regularidade Fiscal e Social (art. 68, Lei 14.133/2021):  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso;  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto. 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei;  

d) Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei.  

 

12.3. Regularidade Trabalhista (art. 68, Lei 14.133/2021):  
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a) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa. 

 

12.4.  Qualificação Econômico-Financeira (art. 69, Lei 14.133/2021):  

a) certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da licitante. 

 

12.5. Prospecto do produto ofertado (entende-se por prospecto: catálogos que contenham as descrições e 

informações do objeto cotado, tais como: foto, especificações técnicas, marca e modelo do produto ou 

equipamento, as características que comprovarão que efetivamente o mesmo existe no mercado e apresenta as 

especificações técnicas mínimas exigidas pelo edital. O idioma do prospecto deve ser o Português (Brasil), ou 

quando em língua estrangeira, deverá ter anexa a tradução para o Português (Brasil), que será apensada à 

proposta). Os prospectos deverão ser apresentados mencionando o catálogo, impressão ou site acessado, 

devendo ser impressa a página do site, ou menção do site, data e horário de acesso, de forma a permitir a 

conferência dos mesmos diretamente na fonte pesquisada. 

  

12.6 DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme modelo anexo ao edital. 

 

12.6.1. A não apresentação de todas as declarações, conforme item acima nos documentos de 

Habilitação, a licitante será inabilitada. 

 

12.7 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo 

de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data 

estabelecida para o recebimento das propostas.  
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA ADEQUADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 

 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ Nº: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

Objeto: “Aquisição de equipamentos médico-hospitalares e odontológicos destinados à renovação e 

reestruturação dos estabelecimentos de saúde da Atenção Primária à Saúde no município de Amambai - 

MS. Visando equipar os postos de saúde e centros de saúde/unidades básicas, conforme definidos no 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), fortalecendo o papel assistencial desses 

estabelecimentos em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS)”, tudo em 

conformidade das especificações descritas no Termo de referência anexo I do edital. 

 

1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/06, todas com suas alterações, e as cláusulas e condições 

constantes deste Edital. 

2. Propomos à Prefeitura Municipal de Amambai/MS o fornecimento dos itens abaixo, obedecendo às estipulações 

do correspondente Pregão e asseverando que: 

a) observaremos, integralmente, todas as normas e legislações, vigentes, existentes e aplicáveis quanto ao 

fornecimento do material objeto desta licitação; e  

b) em caso de divergência do preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá o de menor valor. 

 

3. Cotamos como preço para o fornecimento do objeto desta licitação os valores constantes na planilha abaixo: 

 

Item Descrição 
Unidad

e 
Quant. 

Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

Marca/ 

Modelo 

xxx xxxxxxxxxxx UND xx R$ R$  

       

 

TOTAL MÁXIMO DA PROPOSTA: R$0,00 (POR EXTENSO) 

 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias contados da abertura dos envelopes de habilitação. 

 

Declaro, sob as penas da Lei que se comprometemos a fornecedor/entregar os produtos licitados de acordo essa 
proposta presentada, sob a pena de serem aplicadas as penalidades estabelecidas na Lei de Licitação e no Código de 
Defesa do Consumidor. 
 

 

Município/UF, ____ de ____________de _______. 

 

____________________________________________ 

(assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

Processo Administrativo n° 145759/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DE AMAMBAI/MS E 

.....................................   

A PREFEITURA DE AMAMBAI, Estado de Mato Grosso do Sul, situada à Rua Sete de Setembro, 3244 - Centro, 

por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMAMBAI-MS, com inscrição no CNPJ/MF sob nº. 

13.823.697/0001-42, neste ato representado pela Secretaria de Saúde a Sra. Dirlene Silveira dos Santos Zanetti 

Rodrigues, portador do CPF nº 011.532.951-05 e RG nº 2.293.962 SP/MS, residente a Rua José Luis Sampaio 

Ferraz, nº 1657, Panorama, no município de Amambai-MS, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado, a empresa __________________, CNPJ/MF nº _____________, com sede na Cidade de 

________________, neste ato representada por seu _____________________, RG nº ___________, CPF/MF 

n.º _______________, denominada neste ato CONTRATADO, tendo em vista o que consta Processo nº 

145759/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 034/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a “Aquisição de equipamentos médico-hospitalares e 

odontológicos destinados à renovação e reestruturação dos estabelecimentos de saúde da Atenção 

Primária à Saúde no município de Amambai - MS. Visando equipar os postos de saúde e centros de 

saúde/unidades básicas, conforme definidos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES), fortalecendo o papel assistencial desses estabelecimentos em conformidade com as diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS)”, tudo em conformidade das especificações descritas no Termo de referência 

anexo I do edital. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unid Quant. Marca  Valor Unit  Valor T 

       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, contados da assinatura deste contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA 

3.1. Os materiais e equipamentos deverão ser entregues no Município de Amambai - MS, no almoxarifado da 
Secretaria de Saúde, localizado à Rua Benigno Vasconcelos, nº 1061, Centro – CEP 79.990-000 (fundo da 
associação comercial de Amambai), entre o período das 07h00 às 10h30 e das 13h00 ás 16h30, incluídos os 
valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, descarregamento, tributos, fretes, ônus 
previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 
3.2. O prazo para entrega será de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de 
Fornecimento expedida pela Superintendência de Compras e encaminhado pela secretaria responsável, que 
deverá confirmar o recebimento em até 24 (vinte e quatro) horas.  
3.3. Os materiais e equipamentos deverão atender às exigências mínimas de qualidade, observados os 
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, ANVISA, e 
as os requisitos referenciados futuramente no termo de referência individualmente para cada item.  
3.4. Deverão ainda, estar acondicionados adequadamente em embalagens apropriadas, em material atóxico 
que garanta a sua integridade, durante o seu transporte, armazenamento e utilização, com indicação do 
produto, data de fabricação e data de validade. 
3.5. A contratada deverá fornecer o objeto de acordo com a solicitação da Contratante, através da solicitação 
de Fornecimento, consubstanciadas em pedidos e solicitações via e-mail, que deverão conter data de 
expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do 
responsável pela requisição. 
3.6. Os materiais requisitados deverão ser entregues acompanhados da documentação fiscal, juntamente 
com cópia da Nota de Empenho/Autorização de fornecimento. 
3.7. O ato de recebimento dos produtos, não implica em sua aceitação. A critério da Contratante, os 
produtos fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a Contratada a substituição dos produtos que vierem 
a ser recusados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis sem nenhum custo para o Município. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (art. 92, V)  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um (1) ano contado da data do 
orçamento estimado, em 01/08/2024.  

5.4. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
com a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.  
5.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  
5.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo ao edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

7.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.2. Para acompanhamento e fiscalização dos contratos ficam desde já designados os servidores lotados na 
Secretaria de Saúde: Kesia de Almeida Travessin, CPF 045.645.601-matricula 25317-1 - 58 e Polyanna Antunes 
Gomes, CPF 009.018.691-55 - matricula 20484. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, o termo 

de referência e as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” 

e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5 % a 25 % do valor do 

Contrato ou do empenho. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 7 % a 30 %  do 

valor do Contrato ou do empenho.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 25%  do valor do Contrato ou do 

empenho. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 20%  do valor do Contrato ou do 

empenho. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato ou do 

empenho. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. O atraso superior a 5 (cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº. 14.133, 

de 2021. 

12.3.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Dotação Orçamentária vigente. 

 

Órgão:02 09 01 FUNDO MUN SAUDE 

Funcional: 10 301 0015 1003 0000 Investimento na saúde 

Elemento Desp: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

Fonte Cód:1.621.0000 

C/C: 41397-6 

Recurso: CONVENIO ESTADUAL 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro de Amambai/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]._________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 034/2024 

 

A NOME DA EMPRESA, com sede no ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o n° 

____, DECLARA, sob as penas da Lei que: 

 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório, em cumprimento ao disposto no art. 63, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

no art. 1º, III e IV e no art. 5º, III da Constituição Federal; 

 

3- INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial:  

- Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau.  

- Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista  

 

4- NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES  

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII 

da Constituição Federal. 

 

5- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

Não ter recebido do Município de Amambai ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta, em 

âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento 

de contratar com a Administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou 

contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  

 

6- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com 

a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 

público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.  
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7- DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS  

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  

 

8- DECLARAÇÃO COM INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO   

Representante legal autorizado para assinatura do contrato: ________________________  

Função do representante legal: _______________ CPF n.º ______________ RG n.º ___________  

 

Município/UF, ____ de _______________ de __________ . 

__________________________ 

Representante legal da empresa 
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ANEXO N.º V 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

 

Ref. : Edital de Pregão nº 034/2024 

 

O signatário da presente, o Sr. (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da proponente (inserir o 

nome da proponente), declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de (microempresa, 

empresa de pequeno porte ou equiparadas), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, podendo usufruir 

os benefícios por ela concedidos.  

 

Obs. apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial 

 

 

_______, de ______ de 20__ . 

 

 

 (nome, RG e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 


